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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 03/2021 

  

LUIZ CLÓVIS DAL PIVA, PREFEITO MUNICIPAL DE GUATAMBU - SC, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos do artigo 37, da Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal, TORNA PÚBLICO a abertura de PROCESSO 

SELETIVO para preenchimento de VAGAS TEMPORÁRIAS, constantes nos Quadros de Pessoal da Administração 

Pública Municipal, com a execução técnico-administrativa da empresa ACESSE CONCURSOS LTDA, o qual se regerá 

pelas instruções especiais contidas neste Edital e Leis Municipais legais vigentes.  
    

1. DO CRONOGRAMA DESTE CERTAME 

DATA ATO 

20/04/2021 Publicação do Edital. 

20/04/2021 até as 23horas e 59min do 

dia 04/05/2021 
Período de Inscrições. 

20/04/2021 até 28/04/2021 Prazo para Anexar Documentos para Isenção. 

29/04/2021 Publicação das Isenções Deferidas e Indeferidas. 

30/04/2021 Prazo para Recurso contra o Indeferimento da Isenção. 

03/05/2021 Publicação do Julgamento dos Recursos Contra Indeferimento da Isenção. 

20/04/2021 a 05/05/2021 Prazo para pagamento da Taxa de Inscrição. 

07/05/2021 Publicação do Rol dos Inscritos Deferidos e Indeferidos. 

08 e 09/05/2021 Prazo para Recurso do não Deferimento do pedido de Inscrição. 

11/05/2021 Homologação das Inscrições. 

Publicação do Local e Horário da Prova Objetiva e Prática. 

 

16/05/2021 
Realização da Prova Objetiva e Prática 

Publicação do Gabarito Provisório (após as 18 horas). 

17 e 18/05/2021 Prazo para Recursos contra formulação de Questões e Discordância com o Gabarito da 

Prova Objetiva. 

25/05/2021 Publicação do Julgamento dos Recursos contra formulação de Questões e discordância 

com o Gabarito, Gabarito definitivo, Nota da Prova Objetiva, Prática e Classificação 

Provisória. 

26 e 27/05/2021 Prazo para Recurso contra nota da Prova Objetiva, Prática e Classificação Provisória. 

28/05/2021 Publicação do Julgamento dos Recursos contra Nota da Prova Objetiva, Prática e 

Classificação Provisória. 

28/05/2021 Publicação do Resultado Final. 

O candidato que não apresentar a habilitação mínima, exigida no Anexo I do Edital, no ato da Contratação será 

desclassificado do processo. 

 

1.1. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de inscritos e de recursos, 

intempéries e por decisão da Comissão Especial de Processo Seletivo, sendo de responsabilidade do candidato, 

acompanhar suas alterações através dos meios de divulgação do certame.  

 

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

 

2.1. O candidato concorrerá às vagas dos cargos constantes no Anexo I deste Edital, com função/ área de atuação, carga 

horária semanal, formação/escolaridade/qualificação/ habilitação descritos no mesmo. 

 

2.2. Os candidatos que integrarem a lista de aprovados deverão manter seus endereços e telefones atualizados junto ao 

Setor de Recursos Humanos da Prefeitura durante todo o período de validade do Processo Seletivo.  

  

2.3. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação disposta no Anexo I. 

 

2.4. É de inteira responsabilidade, do candidato, acompanhar pela internet, através dos sites 

www.acesseconcursossc.com.br e www.guatambu.sc.gov.br as publicações de todos os atos e Editais relativos ao 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.guatambu.sc.gov.br/
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Processo seletivo, inclusive alterações que porventura ocorram durante a realização do mesmo até sua Homologação 

Final. Para verificar os atos, os candidatos devem clicar em concursos – visualizar o edital de Guatambu – clicar em 

Documentos/Recursos e clicar sobre o ato desejado. 

 

3. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 

3.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Processo Seletivo para os cargos cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 5% (cinco por cento) do total 

das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o art. 37, inciso VIII da Constituição Federal, Lei nº 12.870/2004 e 

suas alterações.  

 

3.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção “Pessoas com 

Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal, por SEDEX/AR até o 1º dia útil após o encerramento das 

inscrições, para a empresa no seguinte endereço: 

 

ACESSE CONCURSOS LTDA, 

RUA PARÁ, 162, BAIRRO ESTADOS - TIMBÓ/SC, CEP 89120-000 

PROCESSO SELETIVO – GUATAMBU 

VAGA PCD 

 

Deverão ser enviados os seguintes documentos:  

a) Laudo médico (original ou cópia legível e autenticada), emitido há menos de um ano, por especialista da 

área da deficiência, contendo: 

• A espécie e o grau de deficiência,  

• O código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID,  

• A necessidade de usar algum aparelho, (quando for o caso). 

• Informação de que a deficiência apresentada, não impede o candidato a exercer a função pleiteada. 

Não será aceito atestado médico ou qualquer outro documento para comprovação de enquadramento 

como PCD, somente laudo médico.  

b) Requerimento solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de deficiência; b2) a necessidade de condição 

especial, prova especial e/ou tempo adicional, se for o caso (conforme modelo do Anexo III deste Edital). Os 

pedidos devem ser formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados para verificação das 

possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade;  

c) Parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, informando a necessidade de tempo 

adicional, somente para o caso de pedido de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7. 853, de 24 de outubro 

de 1989 e alterações. Caso não seja apresentado o parecer, o candidato não terá deferida a sua solicitação.  

d) Anexo III deste Edital, preenchido e assinado, o qual contém: Declaração de que a necessidade especial não o 

impossibilita de exercer as atribuições do cargo; Declaração de que fica impedido de usufruir da condição de 

portador de necessidades especiais para, posteriormente, requerer readaptação ou aposentadoria;  

 

3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico com todas as informações da alínea “a” do item 3.2 e o respectivo 

requerimento e o anexo III  até o prazo determinado, não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às 

vagas reservadas, não tendo direito à vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção 

na ficha de inscrição. 

3.3.1. O pedido de pessoa com deficiência será analisado minunciosamente pela banca executora antes de ser deferido. 

 

3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo 

miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.  

  

3.5. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 

candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao 

horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, resguardada as 

condições especiais previstas na legislação própria. 

  

3.6. Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão submetidos a exames médicos e complementares, que irão 



                ESTADO DE SANTA CATARINA 

                MUNICÍPIO DE GUATAMBU 
                     

3 

 

avaliar a sua condição física e mental.  

  

3.7. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos com 

estrita observância da ordem classificatória. 

 

3.8. O candidato portador de necessidades especiais que não apresentar o laudo médico e/ou não preencher as condições 

descritas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, será considerado não portador de necessidades especiais, passando 

para a listagem geral dos candidatos, sem direito à reserva de vaga.  

  

3.9. Caso a aplicação do percentual resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% (meio ponto percentual), este 

deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.  

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

 

4.1. O candidato deverá acessar o site www.acesseconcursossc.com.br onde terá acesso ao Edital e seus Anexos, à ficha 

de inscrição e aos procedimentos necessários à efetivação da inscrição, que estará disponível no período de: 

20/04/2021 a 04/05/2021 

4.1.1. Para os candidatos que ainda não possuem cadastro em nosso sistema, deverão clicar em inscrever-se, clicar em 

novo cadastro, preencher os dados pessoais e criar senha. Para alterar senha o candidato pode “clicar em esqueci minha 

senha”, onde o sistema abrirá um campo para redefinir a senha. Solicitações de alteração de senha através de e-mail ou 

WhatsApp, somente serão realizadas se o candidato enviar cópia de documento oficial com foto. 

4.1.1.1. Para realizar a inscrição o candidato deve acessar o site www.acesseconcursossc.com.br clicar na aba concursos, 

selecionar o município que deseja participar e clicar em inscrever-se, fazer o login, selecionar o cargo, preencher as 

demais informações, marcar o termo de “Declaro ter lido e aceito as normas constantes no edital de abertura do presente 

Certame” e clicar em salvar. Após salvar a inscrição o candidato poderá gerar o boleto e o comprovante de inscrição, caso 

o candidato não imprima o boleto no ato da inscrição, poderá a qualquer tempo, durante o período estipulado no 

cronograma do edital, acessar o site e clicar em 2ª via do boleto para imprimi-lo. 

4.1.2. Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos para 

inscrição.  

 

4.2. O candidato deverá preencher integralmente o requerimento de inscrição e confirmá-lo via internet, imprimir e pagar 

o boleto no valor da inscrição até a data limite constante no respectivo boleto.  

4.2.1. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos comprobatórios do 

pagamento da taxa de inscrição.  

4.2.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o 

candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

4.2.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição somente 

após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para assumir o cargo, bem como das regras 

constantes neste edital acompanhando as publicações e suas possíveis alterações. 

4.2.4. A inscrição só será aceita quando o Banco onde foi paga a taxa de inscrição confirmar o respectivo pagamento. 

4.2.5. Não serão aceitas as inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou com cheques sem provisão. 

4.2.6. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição não poderá, sob qualquer pretexto, pleitear a devolução da 

importância recolhida, uma vez que o valor da inscrição somente será restituído em caso de anulação plena do Processo 

Seletivo, neste caso o candidato será restituído do valor da inscrição após desconto da cobrança bancária.  

4.2.6.1. Os boletos referentes as inscrições, que forem pagos após o vencimento, não serão reconhecidos e não 

serão restituídos os valores, visto que o candidato tem ciência do prazo final para pagamento, indiferentemente da 

instituição bancária aceitar o pagamento do boleto vencido.   

4.2.6.2. As solicitações de cancelamento de inscrição devem ser realizadas antes de efetuar o pagamento, assim o 

candidato deve realizar nova inscrição e gerar novo boleto, pois cada inscrição gera um boleto. Para solicitação de 

cancelamento de inscrição após o pagamento da inscrição, o candidato deverá efetuar novo pagamento, mesmo que já 

tenha efetuado o pagamento de outra inscrição. Não será restituído o valor de inscrição neste caso. 

4.2.6.3. As solicitações de cancelamento devem ser realizadas, exclusivamente, através do e-mail 

contato@acesseconcursossc.com.br ou WhatsApp 47-984207695, informando qual inscrição deseja cancelar, anexando 

documento oficial com foto. 

4.2.7. Não será aceita inscrição com falta de documentos, via postal, por telex ou via fax, e-mail, extemporânea e/ou 

condicional, ou ainda fora do prazo estabelecido. 

   

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.acesseconcursossc.com.br/
mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
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4.3. O candidato deverá acompanhar este Edital, bem como a publicação da relação de candidatos inscritos (rol de 

inscritos) para confirmar o processamento de sua inscrição; caso sua inscrição não tenha sido processada, o mesmo não 

poderá prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital. 

   

4.4. A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital, bem como em 

eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a fazer parte do 

instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e das quais não poderá alegar desconhecimento.  

4.4.1. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus dados de 

identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido e classificação no presente Processo 

Seletivo.  

4.4.2. Quaisquer dúvidas referentes a este Processo Seletivo poderão ser sanadas através do e-mail 

contato@acesseconcursossc.com.br ou no aplicativo WhatsApp 47-98420.7695 (SOMENTE MENSAGEM DE 

TEXTO). não serão prestadas informações sobre edital através de contato telefônico, apenas através de e-mail e 

WhatsApp para que as informações fiquem registradas. 

4.4.3. Para acompanhar sua inscrição, o candidato deve acessar a área do candidato e clicar em comprovante de inscrição, 

após o banco reconhecer o pagamento, aparecerá a informação “Status Deferido”. 

  

4.5. O Município de Guatambu e a Empresa Acesse Concursos LTDA não se responsabilizarão por solicitações de 

inscrição, via internet, não efetivadas por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, congestionamento de linhas 

de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados ou a impressão do documento 

relacionado neste Edital.  

  

4.6. As informações prestadas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do candidato e, se falsas ou 

inexatas, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes mesmo que o 

candidato tenha sido aprovado e/ou que o fato seja constatado posteriormente. 

  

4.7. Os candidatos poderão realizar inscrição em apenas um cargo. 

 

4.8. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas deverá 

solicitá-lo, no e-mail contato@acesseconcursossc.com.br indicando claramente quais os recursos especiais necessários 

(materiais, equipamentos, etc.) até o último dia de inscrição. 

4.8.1. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas obedecendo a critérios de 

viabilidade e de razoabilidade.   

4.8.1.1. Caso o candidato não envie o pedido exigido no item anterior, não terá preparado o tratamento diferenciado para 

realização de provas. 

4.8.2. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar ou realizar extração do leite durante a realização das 

provas deverá solicitar por escrito, até o último dia de inscrição, enviando e-mail para 

contato@acesseconcursossc.com.br onde deve constar a solicitação e certidão de nascimento do bebê. 

4.8.2.1. No dia de realização da prova, a candidata deverá levar um/a acompanhante, maior de 18 anos, que ficará em 

uma sala reservada para essa finalidade e que será o/a responsável pela criança durante a ausência da mãe. Caso não haja 

acompanhante, a criança não poderá permanecer no local de prova. Não haverá compensação do tempo de prova em 

relação ao tempo gasto com a amamentação. A amamentação será concedida somente para bebês de até 06 meses de 

idade e a cada duas horas, por até trinta minutos. O/A acompanhante deverá: apresentar documento de identificação, 

comparecer juntamente com a candidata, no horário determinado em Edital, guardar todos os seus pertences em 

embalagem indicada pela equipe de Coordenação Local e ser inspecionado pelo detector de metais. A bolsa com os 

pertences do bebê também será inspecionada. No caso de Sala para Extração do Leite Materno, a candidata que 

necessitar fazer a extração do leite do peito deverá apresentar atestado de amamentação. O armazenamento e a 

conservação são de responsabilidade exclusiva da candidata. 

4.8.2.3. Não haverá compensação de tempo em favor de amamentação. 

 

5. DO VALOR DA INSCRIÇÃO 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL R$ 40,00 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO R$ 60,00 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR R$ 90,00 

  

mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
mailto:contato@acesseconcursossc.com.br
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DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
5.1. Para os candidatos que solicitarem isenção da taxa de inscrição por serem doadores de sangue e medula óssea ou 

pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, comprovadamente para estimular de forma direta e 

indireta, a doação:  
5.1.1. Considera-se para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei somente a doação de sangue promovida a 

órgão oficial, ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.  
5.1.2. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de documento expedido 

pela entidade coletora. O documento previsto por este item deverá discriminar o número e a data em que foram realizadas 

as doações, não podendo ser inferior a 03 (três) vezes anuais, considerando-se os 12 (doze) meses que antecederam a 

abertura do presente edital.  
5.1.3. A comprovação da pessoa que integre a Associação de doadores e que contribua, comprovadamente para estimular 

de forma direta e indireta, a comprovação, será efetuada mediante documento específico firmado por entidade coletora 

oficial ou credenciada, que deverá relacionar minuciosamente as atividades desenvolvidas pelo interessado.  
5.1.4. Para a comprovação de doador de Medula Óssea, o candidato deverá ANEXAR comprovante de inscrição no 

REDOME - Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea, instalado no INCA - Instituto Nacional do Câncer. 
 

5.2. O candidato deve ANEXAR a documentação dos itens acima no ato de inscrição, no campo destinado a anexar 

documento, até 28/04/2021. Caso o candidato possua nome divergente entre o documento anexado e o nome na 

inscrição, deve anexar juntamente, em PDF, anexo único, documento que comprove a alteração do nome. Documentos 

anexados e divergentes do nome da inscrição não serão reconhecidos para o benefício da isenção. 

5.2.1. A constatação de falsidade dos documentos exigidos, além das sanções penais cabíveis importará na 

exclusão da inscrição do candidato neste Processo seletivo. 
Os candidatos que tiverem sua isenção INDEFERIDA deverão ficar atentos ao prazo de pagamento do boleto, 

conforme o cronograma do edital. É de inteira responsabilidade do candidato indeferido da isenção, acompanhar 

as publicações e efetuar o pagamento no prazo estipulado no edital sob pena de ser indeferida sua inscrição no 

Processo Seletivo Simplificado. 
 

6. DAS PROVAS 

 

6.1. DAS PROVAS, DAS NOTAS E DA CLASSIFICAÇÃO.  

 

6.2. Os candidatos submeter-se-ão aos testes de que dispõe o programa das provas no item 7 deste Edital, que avaliarão 

as aptidões e o desempenho na função que pretendem exercer. 

 

6.3. Prova Objetiva (PO) de múltipla escolha, com quatro alternativas, sendo apenas 1 (uma) única alternativa correta, 

de caráter eliminatório e classificatório, a ser aplicada para todos os candidatos. 

6.3.1. Serão considerados aprovados todos os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 5,0 (cinco) pontos na 

nota da prova objetiva. 

6.3.2. A prova objetiva terá pontuação de 0,00 (zero) a 10,00 (dez), utilizando-se 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

cuja nota será obtida mediante ao cômputo de acertos, tendo em vista que cada questão valerá o disposto no item 7.2.2. 

 

6.4. Prova Prática (PP) de caráter classificatório e eliminatório para todos os candidatos deferidos ao cargo de 

Motorista, Motorista de Veículos Leves, Operador de Máquinas I e Operador de Máquinas II, porém somente será 

computada a nota da prova prática para os candidatos aprovados na prova objetiva, conforme o item 6.3.1 e obtiver nota 

igual ou superior a 5,0 (cinco) pontos na nota da prova prática. As normas para realização da prova prática estão no 

anexo IV.  

6.4.1. O candidato que não comparecer na prova prática, será considerado ELIMINADO deste processo seletivo. 

 

6.5. Para o cargo de Motorista de veículos leves a nota final será PO = 50% + PP = 50%, onde a fórmula final será PO x 

0,5 + PP x 0,5 = NF.  

6.5.1. Para os cargos de Motorista, Operador de Máquinas I e Operador de Máquinas II a nota final será PO = 20% 

+ PP = 80%, onde a fórmula final será PO x 0,2 + PP x 0,8 = NF.  

 

6.6. Para os demais cargos a Nota Final será: PO = 100% da NF. 

 

6.7. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 
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Entenda-se: 

PO = Prova Objetiva 

PP = Prova Prática 

NF = Nota Final 

 

7. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

7.1. A PROVA OBJETIVA PARA TODOS OS CARGOS SERÁ REALIZADA NO DIA 16 DE MAIO DE 2021. 

SENDO RECOMENDADA A CHEGADA DOS CANDIDATOS COM 30 (TRINTA) MINUTOS DE 

ANTECEDÊNCIA, MUNIDOS DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL COM FOTO E CANETA 

ESFEROGRÁFICA COM TINTA DE COR AZUL OU PRETA E TUBO TRANSPARENTE. 

7.1.1. Será vedado o acesso ao local da prova objetiva, para todos os candidatos que comparecerem sem o uso de 

máscara, SENDO OBRIGATÓRIO O USO DE MÁSCARA NO LOCAL DA PROVA. 

7.1.2. Caso haja novos surtos de Covid-19 ou novas restrições, a prova poderá ser adiada, sempre respeitando as 

orientações dos órgãos de saúde. 

7.1.3. As medidas de prevenção a fim de disciplinar a realização do Processo Seletivo, conforme Portaria SES 

714/2020, serão publicadas juntamente com o local da prova. 

7.1.2. O LOCAL E HORÁRIO DA PROVA OBJETIVA E PRÁTICA SERÁ PUBLICADO JUNTAMENTE COM 

A HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES. 

                                           

7.2. Na realização da prova objetiva, o candidato deverá observar os seguintes aspectos, sob pena de desclassificação do 

certame:  

7.2.1. Comparecer no local da prova com antecedência mínima recomendada de 30 (trinta) minutos do início da mesma, 

portando, obrigatoriamente, documento de identidade e caneta esferográfica com tinta azul ou preta;  

7.2.1.1. São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte brasileiro, certificado de reservista, 

carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham 

como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da 

Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997); podendo ser físico ou digital, na forma da lei. 

7.2.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 

motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, ou qualquer outro documento sem valor de 

identidade, bem como documentos ilegíveis ou não identificáveis.  

7.2.1.3. O candidato deverá permanecer em sala por um período mínimo de 30 minutos sob pena de desclassificação.   

7.2.2. As provas objetivas terão 20 e 25 questões, distribuídas da forma abaixo: 

 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 05 01 A 05 0,50 

MATEMÁTICA 05 06 A 10 0,50 

LEGISLAÇÃO 05 11 A 15 0,50 

CONHECIMENTOS GERAIS 05 16 A 20 0,50 

TOTAL 20  10,00 

PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E SUPERIOR 

CONTEÚDO QUANTIDADE ORDEM VALOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 05 01 A 05 0,30 

MATEMÁTICA 05 06 A 10 0,30 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 10 11 A 20 0,55 

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS GERAIS 05 21 A 25 0,30 

TOTAL 25  10,00 

 

7.2.2.1. Os programas das provas objetivas estão descritos no Anexo II do presente Edital.  

7.2.3. Durante ou após a realização da prova não será permitido ao candidato, sob pena de ser excluído do Processo 

Seletivo:  
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7.2.3.1. A consulta a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como o uso de lápis, borracha, máquinas de calcular, 

relógios e aparelhos celulares, transmissores, receptores e ou ainda qualquer equipamento elétrico ou eletrônico ou o 

porte de armamento, uso de medicamentos e óculos escuros (salvo por prescrição médica apresentada a um fiscal de sala 

antes do início da prova), chapéus ou bonés ou qualquer outro tipo de cobertura, (salvo indumentárias religiosas. O uso 

destas indumentárias só será permitido após a varrição feita por detector de metais);  

7.2.3.2. Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais e na presença de fiscal;  

7.2.3.3. Fumar, ingerir alimentos; 

7.2.3.4. Os pertences do candidato, inclusive aparelhos eletrônicos (desligados) deverão ser depositados na sala de 

provas, em local indicado pelo fiscal;  

7.2.3.5. O uso de qualquer material, objeto ou equipamento não permitido no local da prova, corredores ou banheiros, 

implicará na exclusão do candidato do Processo Seletivo, sendo atribuída nota zero à prova objetiva.  

7.2.3.6. Ter comportamento agressivo e descortês com qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.  

7.2.3.7. O candidato que tumultuar, interromper ou prejudicar de alguma forma a aplicação da prova será desclassificado 

do Processo Seletivo.  

7.2.3.8. O candidato poderá, para atender às normas de segurança, ser filmado, fotografado e/ou submetido à revista 

pessoal e/ou de seus pertences, à varredura eletrônica e/ou identificação datiloscópica.  

7.2.3.9. Os candidatos que terminarem a prova não poderão utilizar os banheiros que são destinados ao uso dos 

candidatos em prova, aconselha-se que antes de entregar a prova solicitem ao fiscal de sala o acompanhamento até 

os sanitários. 

7.2.3.10. Água só será permitida se estiver em embalagem transparente sem qualquer etiqueta ou rótulo; 

7.2.4. Em hipótese alguma haverá segunda chamada após o horário de início da prova, nem a realização de prova fora do 

horário e local marcado para todos os candidatos, sendo de responsabilidade do candidato comparecer ao local da(s) 

prova(s) no horário definido; 

7.2.4.1. A empresa Acesse Concursos e a Administração municipal não se responsabilizam por qualquer ônus ou 

intempérie que impossibilite a chegada do candidato no local da prova mesmo que haja reaplicação de qualquer das 

provas.  

7.2.5. Os envelopes contendo as provas e os cartões respostas, serão abertos por 03 (três) candidatos, que comprovarão os 

respectivos lacres e assinarão, juntamente com o fiscal, o termo de abertura dos mesmos; 

7.2.5.1. Está incluso no tempo de realização da prova, ou seja, o início da prova, as orientações, entrega de cartão 

resposta e do caderno de questões.  

7.2.6. O candidato receberá, para realizar a prova, um caderno de questões e um cartão-resposta para cada cargo inscrito, 

sendo responsável pela conferência dos dados e pela verificação se o caderno de questões está completo, sem falhas de 

impressão e se corresponde ao cargo para o qual se inscreveu.  

7.2.6.1. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para chegar à 

resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO RESPOSTA.  

7.2.7. A ocorrência de qualquer divergência deve ser comunicada imediatamente ao fiscal de sala;  

7.2.8. Não serão substituídos os cartões por erro do candidato, tendo em vista sua codificação, nem atribuídos pontos às 

questões não assinaladas, ou marcadas com mais de uma alternativa, emendas ou rasuras, a lápis ou com caneta 

esferográfica de tinta com cor diversa das estabelecidas ou em desacordo com as instruções contidas no caderno de 

provas e ou cartão resposta;  

7.2.8.1. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO-RESPOSTA o único 

documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. O candidato é o único 

responsável pela entrega do mesmo devidamente preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará a 

automática eliminação do candidato do certame.  

7.2.8.2. Serão considerados sem efeito os cartões-respostas entregues sem a assinatura do candidato.  

7.2.9. AO TERMINAR A PROVA, O CANDIDATO ENTREGARÁ AO FISCAL DE SALA O CARTÃO-

RESPOSTA DEVIDAMENTE PREENCHIDO E ASSINADO. 

7.2.9.1. Os candidatos poderão levar o caderno de prova. 

7.2.10. Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se imediatamente do local sob pena de desclassificação. O 

candidato que não concluiu a prova não poderá comunicar-se com os candidatos que já a efetuaram;  

7.2.11. No local da prova, os 03 (três) últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os quais assinarão o termo 

de encerramento, juntamente com os fiscais. 

7.2.12. No local da prova objetiva, bem como em demais provas aplicadas no certame, não será permitida a 

permanência de familiares, ou de qualquer outra pessoa que não for candidato, fiscal ou membro da comissão, nas 

dependências do local de aplicação da prova, inclusive candidatos que encerrarem a prova. Salvo condições 

expressas no item 4.8.2 deste edital. 

7.3. Na hipótese de ocorrer anulação de questões, as mesmas serão consideradas como respondidas corretamente por 

todos os candidatos e em caso de alteração de gabarito, as provas de todos os candidatos serão corrigidas com as devidas 
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alterações;  

7.3.1. Os envelopes contendo os cartões-respostas serão entregues, pelos fiscais, à Comissão de Executora do Processo 

Seletivo.  

  

7.4. Ocorrendo empate na classificação final, dar-se-á preferência, pela ordem, ao candidato: 

7.4.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completados até o último dia da inscrição neste Processo 

Seletivo, de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e 

alterações – Estatuto do Idoso; 

 

Para os demais candidatos será: 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E SUPERIOR. 

1º Que obtiver melhor nota na prova de Conhecimentos específicos; 

2º Que obtiver melhor nota na prova de Língua Portuguesa; 

3º Que obtiver melhor nota na prova de Legislação e Conhecimentos Gerais; 

4º Que tiver maior idade; 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

1º Que obtiver melhor nota na prova de Língua Portuguesa; 

2º Que obtiver melhor nota na prova de Legislação; 

3º Que obtiver melhor nota na prova de matemática; 

4º Que tiver maior idade; 

 

7.5. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará através do 

sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue:  

7.5.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente ou 

decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal imediatamente anterior ao dia da 

efetiva realização da prova objetiva, segundo os critérios a seguir:  

a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será crescente;  

b) Se a soma dos algarismos da loteria federal for ímpar, a ordem será decrescente. 

 

7.6. O não comparecimento do candidato, na forma disposta no item 7.1, implicará sua desclassificação do Processo 

Seletivo.   

  

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. Serão admitidos os seguintes recursos:  

8.1.1. Da impugnação do presente Edital; 

8.1.2. Do não deferimento do pedido de isenção;  

8.1.3. Do não deferimento do pedido de inscrição;  

8.1.4. Da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova;  

8.1.5. Da nota da prova objetiva; 

8.1.6. Da nota da prova prática; 

8.1.7. Da classificação Provisória.  

  

8.2. A impugnação a este Edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a sua 

publicação, mediante requerimento PROTOCOLADO junto ao setor de Protocolo na Prefeitura Municipal de Guatambu.   

  

8.3. Os demais recursos deverão ser feitos exclusivamente através do sítio da empresa Acesse Concursos LTDA– 

www.acesseconcursossc.com.br no campo RECURSOS, disposto na área referente a este Processo Seletivo. Não serão 

aceitos recursos via postal, via correio eletrônico, via fax ou fora do prazo preestabelecido.  

  

8.4. Somente serão aceitos, analisados e julgados recursos fundamentados, com argumentação lógica e consistente, com 

apresentação de bibliografia no caso de recurso contra questões, ou seja, obrigatoriamente deverá conter: 

CONTESTAÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E REFERÊNCIA. 

 

8.5. A Banca Examinadora da Entidade Executora do presente Processo Seletivo constitui-se em última instância para 

recurso administrativo, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.  

8.5.1. Não serão respondidos recursos anterior ou posteriormente ao prazo estabelecido no cronograma do edital, bem 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.acesseconcursossc.com.br/
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como não serão respondidos quaisquer recursos enviados via e-mail ou WhatsApp, apenas recursos cadastrados no 

sistema e respondido em ato para tal fim. 

8.5.2. Documentos enviados via e-mail, WhatsApp ou anexados no recurso não serão reconhecidos para este certame. 

8.5.3. Nenhum documento referente a este certame será enviado para candidatos, visto que os candidatos podem verificar 

seus documentos anexados, cartão resposta e demais documentos na área do candidato. 

 

9. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Para a investidura no cargo, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher os requisitos a seguir:  

a) Ter nacionalidade brasileira ou equivalente;  

b) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

c) Ter aptidão física e mental, demonstrada por atestado médico e dos demais documentos de que trata este Edital, os 

quais são de responsabilidade do candidato; 

 

9.1.1. Deverá apresentar:  
a) Habilitação mínima exigida pelo Edital;  

b) Carteira de Identidade;  

c) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

d) Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral;  

e) Carteira de Reservista ou equivalente (somente para os candidatos do sexo masculino);  

f) Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo;  

g) Certidão de nascimento dos filhos menores até 21 anos ou dependentes do IRRF; 

h) Certidão de nascimento e carteirinha de vacinação dos filhos menores de 14 anos;  

i) Certidão de casamento ou união estável;  

j) 01 foto 3x4  

k) PIS/PASEP (frente e verso);  

l) Cópia da Carteira de Trabalho (frente e verso); 

m) Comprovante de endereço;  

n) Registro no Conselho de Classe, quando for o caso.  

o) Certidão de Antecedentes criminais https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do 

p) Para o cargo de agente comunitário de saúde, comprovar residir na localidade em que realizou a inscrição. 
 

9.2 A admissão dos candidatos aprovados no Processo Seletivo dar-se-á conforme a Legislação vigente do Município de 

Guatambu/SC. 

 

10. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. Este Processo Seletivo terá validade de 01 (um) ano, a contar de sua homologação final, podendo ser prorrogado 

por igual período, conforme necessidade da administração municipal. 

 

10.2. Os candidatos classificados de acordo com este Edital serão chamados pela ordem de classificação, na sua área de 

atuação, para preencherem vagas em caráter temporário, de acordo com as necessidades do Município. 

 

10.3. É de responsabilidade do candidato manter atualizado junto ao Setor de Recursos Humanos do Município de 

Guatambu o número do telefone de contato para ser localizado em horário comercial. 

 

10.4. Os candidatos classificados de acordo com este Edital serão chamados pela ordem de classificação, na sua área de 

atuação, para preencherem vagas em caráter temporário, de acordo com as necessidades do Município, a qual será 

realizada pela administração municipal, através de edital de convocação, que será publicado no site do Município de 

Guatambu www.guatambu.sc.gov.br sendo de responsabilidade do candidato acompanhar as publicações e comparecer na 

data prevista na convocação junto ao setor de Recursos Humanos do Município. 

 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1. A lista de inscritos, o gabarito da prova objetiva, a lista de classificados e decisões resultantes de recursos e demais 

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do
http://www.guatambu.sc.gov.br/
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atos provenientes deste Edital de Processo Seletivo, serão publicados no quadro de publicações oficiais do Município de 

Guatambu e nos sítios www.acesseconcursossc.com.br e www.guatambu.sc.gov.br   

  

11.2 - A homologação do Processo Seletivo far-se-á em uma única lista, indicando à classificação dos candidatos 

concorrentes as vagas de Pessoas Com Deficiência, indicando a sua classificação na ordem ordinal, respeitando o exposto 

no item 3.9 deste edital e classificação de candidatos concorrentes às vagas de ampla concorrência. 

 

11.3. Itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, circunstâncias que serão 

mencionadas em Editais devidamente publicados.  

  

11.4. Os casos omissos serão resolvidos pelas Comissões do Processo Seletivo, sendo a Comissão Executora competente 

também para julgar, em decisão irrecorrível e soberana, quaisquer que sejam os recursos interpostos pelos candidatos, na 

esfera administrativa.  

  

11.5. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:  

11.5.1. Anexo I – Quadro de cargos, vagas, vencimentos, carga horária e habilitação mínima exigida;  

11.5.2. Anexo II – Conteúdo Programático da Prova Objetiva;  

11.5.3. Anexo III – Declaração para Pessoas Com Deficiência; 

11.5.4. Anexo IV – Normas para realização da prova prática; 

11.5.5. Anexo V – Atribuições dos cargos. 

 

 

 

 Guatambu, 20 de abril de 2021. 

 

 

 

LUIZ CLÓVIS DAL PIVA 

 Prefeito Municipal 

http://www.acesseconcursossc.com.br/
http://www.guatambu.sc.gov.br/
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ANEXO I 

QUADRO DE CARGOS, VAGAS, VENCIMENTOS, CARGA HORÁRIA E HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA. 

 

CARGO VAGAS PROVA CH HABILITAÇÃO MÍNIMA VENCIMENTO 

R$ AC PCD 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 01 

 

Localidade: 

Vila Nova e Linha Nova União, Fazenda Zandavalli. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 02 

 

Localidade: 

Linha Bolsoni, Linha Divisora e Linha Gramado dos 

Rosas. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 03 

 

Localidade: 

Linha Matte, Lajeado Peão, Lambedor, Barragem. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 04 

 

Localidade: 

Linha Porto Chalana, Elisbão, Schneider. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 05 

 

Localidade: 

Linha Annes, Linha Siqueira. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

1.550,00 
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no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

Agente Comunitário de Saúde – Micro Área 06 

 

Localidade: 

Greenville, Don Guilherme, Centro lado Sul da 

Avenida. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde – Micro Área 07 

 

Localidade: 

Linha Feliz, Linha Kilian. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 08 

 

Localidade: 

Vila Santa Luzia, Parte Greenville, Linha Flor, Linha 

Schneider, Habitar. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 09 

 

Localidade: 

Fazenda Zandavalli, Linha Bettu, Linha Patussi, 

Granjas Bodanese, Granjas Aurora. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 10 

 

Localidade: 

Cohab, Camping Dal Piva (barragem), linha Annes. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

1.550,00 
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publicação do edital. 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 11 

 

Localidade: 

Centro lado Norte da Avenida, Abilio Dal Piva I, II, III 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 12 

 

Localidade: 

Di Fiori, Jardins Mezomo, Linha São José. 

01+CR 

 

 

 

-- 

 

 

 

Objetiva 

 

 

 

40h 

Nível Médio de Ensino –Quando não houver candidato inscrito na 

respectiva área de atuação comunitária, que preencha o requisito 

previsto no inciso III, do caput, do artigo 7º, da Lei  13.095/2018,  

poderá  ser  admitida  a  contratação  de  candidato  com  ensino  

fundamental,  que deverá comprovar a conclusão do ensino médio 

no prazo máximo de três anos.  

Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da 

publicação do edital. 

1.550,00 

Agente de Saúde Pública 01+CR -- Objetiva 40h Nível Fundamental de Ensino. 1.656,76 

Assistente Administrativo 01+CR -- Objetiva 40h 2° grau completo. 1.701,22 

Auxiliar de Oficina 01+CR -- Objetiva 40h Nível Fundamental de Ensino. 2.179,04 

Enfermeiro 01+CR -- Objetiva 40h Habilitação legal para o exercício da profissão de Enfermeiro. 4.682,26 

Engenheiro Civil 01+CR -- Objetiva 20h Habilitação legal para o exercício da profissão de Engenheiro. 3.457,66 

Farmacêutico 01+CR -- Objetiva 40h Habilitação legal para o exercício da profissão de Farmacêutico. 4.682,26 

Fiscal de Vigilância Sanitária 01+CR -- Objetiva 40h Curso superior com habilitação em Administração, ou Engenharia 

Sanitária, ou Engenharia Ambiental com inscrição no órgão 

regular profissional, ou Direito. 

3.850,22 

Fisioterapeuta 01+CR -- Objetiva 20h Nível superior com habilitação legal para o exercício da profissão 

de Fisioterapeuta. 

2.341,10 

Médico 01+CR -- Objetiva 40h Nível superior em Medicina com registro no respectivo órgão 

fiscalizador da profissão de Médico. 

13.135,55 

Motorista 01+CR -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Nível fundamental de ensino, com carteira nacional de habilitação 

para a condução de veículos de acordo com o Código Nacional de 

Trânsito. 

2.179,04 

Motorista de Veículos Leves 01+CR -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Nível fundamental de ensino, com carteira nacional de habilitação 

para a condução de veículos de acordo com o Código Nacional de 

Trânsito. 

1.928,05 

Nutricionista 01+CR -- Objetiva 40h Curso superior em Nutrição, com inscrição regular no órgão da 

classe. 

4.682,26 

Odontólogo 01+CR -- Objetiva 40h 3° grau completo em Odontologia. 6.915,34 

Operador de Máquinas I 01+CR -- Objetiva 

e 

40h Nível fundamental de ensino, com carteira nacional de habilitação 

para a condução de veículos de acordo com o Código Nacional de 

2.503,19 
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Prática Trânsito. 

Operador de Máquinas II 01+CR -- Objetiva 

e 

Prática 

40h Nível fundamental de ensino, com carteira nacional de habilitação 

para a condução de veículos de acordo com o Código Nacional de 

Trânsito. 

2.512,18 

Técnico em Enfermagem 01+CR -- Objetiva 40h Ensino médio completo e curso técnico em Enfermagem. 2.418,35 

Técnico em Higiene Dental 01+CR -- Objetiva 40h Ensino médio completo e curso técnico em higiene bucal. 2.334,23 

CR = CADASTRO RESERVA 

AC= AMPLA CONCORRÊNCIA 

PCD = PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

CH = CARGA HORÁRIA 

 

 



                ESTADO DE SANTA CATARINA 

                MUNICÍPIO DE GUATAMBU 
 

15 

 

ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

CONTEÚDO AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

 

LÍNGUA PORTUGUESA:  

Classificação do sujeito – Ortografia, acentuação e pontuação – Classes Gramaticais – Formação de Palavras, Sinônimos 

e Antônimos, Interpretação de Texto. 

 

MATEMÁTICA:  

Adição, Subtração, Divisão, Multiplicação, juros simples, problemas envolvendo Adição, Subtração, Divisão, 

Multiplicação, Área, Volume, Capacidade Volumétrica. 

 

LEGISLAÇÃO:  

• Para os cargos de: Agente de Saúde Pública e Auxiliar de Oficina, Lei Orgânica do Município de Guatambu, Estatuto 

do Servidor Público do Município de Guatambu. 

 

• Para os cargos de Motorista, Motorista de Veículos Leves, Operador de Máquinas I e II, Código de Trânsito 

Brasileiro. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: Aspectos econômicos, geográficos, histórico, políticos e sociais do Brasil de Santa 

Catarina e de Guatambu. 
 

 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO E SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal e verbal – Regência nominal 

e verbal – Colocação pronominal – Ortografia, acentuação e pontuação. Sintaxe – Morfologia – Classes de Palavras – 

Manual de Redação da Presidência da República: CAPÍTULOS I - II e III. 

 

MATEMÁTICA:  

Adição, Subtração, Multiplicação e Divisão; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, 

massa, ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta), razões e proporções; Matemática Financeira: Juros simples e 

compostos. 

 

LEGISLAÇÃO:  

Lei Orgânica do Município de Guatambu, Estatuto do Servidor Público do Município de Guatambu. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS: Aspectos econômicos, geográficos, histórico, políticos e sociais do Brasil de Santa 

Catarina e de Guatambu. 
 

 

CONTEÚDO ESPECÍFICO POR CARGO 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis 

(8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001 e 2002). 

Cadernos de Atenção Básica (nº 34, 35, 36, 37 e 40). Lei 11.350/06. 

 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO: Administração Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos 

Administrativos. Processo e procedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Serviços Públicos. 

Servidores Públicos; Generalidades Administrativas e Contábeis. Conhecimentos Básicos sobre Licitações (Lei 8.666/93). 

Correspondência Oficial. Conhecimento de arquivo, redação administrativa, carta comercial, requerimento, circular, 

memorando, ofícios, telegrama. Correio eletrônico. Conhecimento das rotinas de expedição de correspondência. Manual 

de Redação da Presidência da República disponível em http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Noções gerais de relações 

humanas. Conhecimentos gerais das rotinas administrativas. Política de Recursos Humanos; Noções Básicas de Processos 

e Procedimentos Licitatórios; Noções de Gestão Pública; - Lei de Responsabilidade Fiscal; - Lei que instituiu a licitação 
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na modalidade de pregão (Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002); - Planejamento Estratégico. 

 

ENFERMEIRO: Programa Nacional de Imunização: Tipos de vacinas, Composição, conservação‐rede de frio, 

indicação e contraindicação, prazo de validade após abertura do frasco, doses e vias de administração), Planejamento, 

Organização e operacionalização de Campanhas, bloqueios e intensificações de vacinas. Administração e Gerência de 

Serviços de Saúde e de Enfermagem em Saúde Coletiva: Administração de medicação; esterilização de material; Consulta 

de enfermagem; procedimentos de enfermagem. Assistência Integral à Saúde da Criança: avaliação do crescimento e 

desenvolvimento, aleitamento materno, alimentação básica infantil, desnutrição, Controle de Doenças Diarreicas, 

infecções respiratórias agudas. Assistência integral à Saúde do Adolescente. Assistência Integral à Saúde da Mulher: 

Programa Nacional de Prevenção do Câncer de Mama Cérvico-Uterino. Assistência Integral à Saúde do Adulto e do 

Idoso: Assistência aos portadores de doenças Crônico Degenerativas Programa Nacional de atenção ao Diabético e ao 

Hipertenso. Assistência Integral à Saúde do Trabalhador: Legislação, Patologias. Assistência Integral à Saúde do Portador 

de Sofrimento Mental. Noções básicas de psicopatologia e psicofarmacologia. Assistência Integral à Saúde do Portador de 

Doenças Transmissíveis: Programa de prevenção e Assistência em Doenças Sexualmente Transmissíveis ‐ DST; AIDS. 

Epidemiologia: Indicadores de saúde; Legislação; patologias; Programa Nacional de Controle da Tuberculose e Programa 

Nacional de Controle da Hanseníase. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 

8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001 e 2002). 

 
ENGENHEIRO CIVIL: Edificações e Meio Ambiente de Trabalho. Tecnologia do concreto e da argamassa. Projeto e 

Execução de estruturas em concreto armado (ABNT NBR 6.118:2007 e 2014). Projeto e Execução de alvenarias 

estruturais e de vedação. Projeto e execução de impermeabilizações. Tecnologia de revestimentos cerâmicos. Conforto 

acústico (Poluição sonora: medição e avaliação de ruídos; projeto de tratamento acústico de ambientes, ABNT NBR 

10151:2000 Versão Corrigida:2003), lumínico e térmico. Patologia das estruturas de concreto e fundações. Patologia das 

alvenarias e revestimentos. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (NR's). Organização de 

canteiros de obras e planejamento de execução de obras. Obras e projetos complementares: projeto arquitetônico 

(Representação de projetos de arquitetura - ABNT NBR 6492:1994, Elaboração de projetos de edificações - Arquitetura - 

ABNT NBR 13532:1995), fundações, contenções, elétrico, telefônico e lógica, hidráulico, sanitário, proteção contra 

incêndio, pluvial e estrutural. Levantamento Geotécnico. Acessibilidade em edificações - ABNT NBR 9050:2004 Versão 

Corrigida:2005. Desempenho em Edificações - ABNT NBR 15575:2013. Instalações de ar-condicionado - Sistemas 

centrais e unitários - ABNT NBR 16401:2008. Guarda-corpos para edificação - ABNT NBR 14718:2008. Saídas de 

emergência em edifícios - ABNT NBR 9077:2001. Perícias de engenharia na construção civil - ABNT NBR 13752:1996. 

Avaliação de Bens imóveis, Orçamentação e Probabilidade. Orçamentação e programação de obras de edificação. 

Sistemas de informação aplicados à gestão de obras de edificação Engenharia econômica e de avaliações. Curva ABC, 

composição de custos unitários e totais, cronogramas físico e físico-financeiro, BDI. Probabilidade e Estatística. 

Saneamento e Meio Ambiente. Ciclo Hidrológico. Bacia Hidrológica. Controle de inundações e enchentes urbanas. Plano 

diretor de saneamento ambiental. Poluição e qualidade da água. Sistemas de abastecimento e tratamento de água. 

Qualidade da água potável. Sistemas de coleta e tratamento de esgotos. Obras hidráulicas: projeto e manutenção de 

açudes, barragens e canais. Manejo de resíduos sólidos domésticos, industriais e de serviços de saúde. Impactos 

ambientais de obras de infra-estrutura: avaliação, medidas de controle e monitoramento. Sistemas de gestão ambiental 

ISO 14000. Legislação específica: Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente. Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986 - Estabelece os critérios básicos para o uso e 

implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente. 

Lei nº 9.433, de 08 de Janeiro de 1997 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. Resolução CONAMA nº 237, 

de 19 de dezembro de 1997 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental. Portaria nº 2914, de 12 de dezembro de 2011 - 

Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo 

humano e seus padrões de potabilidade. Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 - Dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 

padrões de lançamento de efluentes. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Pavimentos, Rodovias e Transportes. 

Conceitos e funções de pavimentos flexíveis, rígidos, semi-rígidos e invertidos. Solos e agregados para pavimentação: 

caracterização, classificação e comportamento quanto à resistência e deformações (elásticas e permanentes). Ligantes 

asfálticos: tipos, classificação e emprego. Execução de terraplenagem: operações e equipamentos. Revestimentos 

asfálticos por penetração e misturas asfálticas: constituição, dosagem e dimensionamento de pavimentos rígidos (método 

PCA 1984) e flexíveis (métodos do DNIT e mecanístico). Avaliação estrutural e projeto de reforço de pavimentos (PRO 

11/79 e PRO 269/94). Avaliação funcional de pavimentos (PRO 08/78). Conceito de serventia. Conceitos básicos de 

gerência de pavimentos. Drenagem de pavimentos. Operação de sistemas de transporte público. Dimensionamento de 

subsistemas de diferentes modais. Noções de pontes, contenção de taludes. Composições de custos de materiais e 

serviços, especificações técnicas do DAER. Patologias em pavimentos. Pontes e viadutos: principais tipos de patologias; 
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recomendações para o reforço, reparação, conservação e segurança da estrutura. Infraestrutura Urbana. Projeto e 

execução: vias de trânsito, rede de abastecimento de água, rede de esgoto pluvial, rede de esgoto cloacal, rede de energia 

elétrica, iluminação pública. Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Lei nº 12.587, de 

3 de janeiro de 2012. Resolução - RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002. 10. Lei nº 5.194, de 24 de setembro de 1966. 

11. Lei n 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 12. Lei nº 12.462, de 4 de agosto 2011. 

 

FARMACÊUTICO: Conhecimento dos fundamentos do SUS. Conhecimento de Psicopatologia. Conhecimento sobre 

redução de danos e política nacional. Conhecimento dos preceitos que pautam a Reforma Psiquiátrica. Política de Saúde 

Mental - Lei Federal nº 10.216/01. Farmácia: Dispensação, receituário e manipulação de medicamentos alopáticos e 

fitoterápicos, controle sanitário e vigilância sanitária. Legislação pertinente desses itens. Medicamento: Princípios gerais 

de farmacologia, formas farmacêuticas, alimentação parenteral. Genéricos. Incompatibilidades farmacêuticas. Indicações. 

Efeitos adversos. Legislação pertinente desses itens. Medicamento: Tratamento medicamentoso da inflamação. 

Medicamentos que afetam os cargos renal, cardiovascular e gastrintestinal. Quimioterapia das infecções parasitárias e 

microbianas. Controle de qualidade na manipulação de medicamentos alopáticos e fitoterápicos. Epidemiologia e saúde 

pública: Indicadores de saúde. Desenhos de estudos epidemiológicos, medidas de associação e de impacto potencial. 

Fontes de erros em estudos epidemiológicos. Vigilância epidemiológica: investigação de epidemias. Avaliação de 

programas de saúde pública; avaliação de programas de rastreamento. Doenças infectocontagiosas: DST, esquema de 

vacinações, imunologia, profilaxia. Ética profissional. Política de Saúde Mental - Lei Federal nº 10.216/01. Sistema 

Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002. Política Nacional de 

Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão; Política Nacional de Atenção Básica Portaria nº 2.436, de 

21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS; 

Sistema de Planejamento do SUS; Política Nacional de Promoção de Saúde; Portaria n 336 de 19 de fevereiro de 2002; 

Portaria nº 3.088 MS/GM, de 23/12/2011. 

 
FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: Noções sobre Saneamento; Combate à poluição; Saneamento do meio; 

Saúde Pública: Conceito. Objetivos. Epidemiologia geral: processo de saúde/doença. Frequência e distribuição das 

principais doenças na população brasileira. Medidas gerais de profilaxia, controle, eliminação e erradicação das doenças. 

Vigilância Sanitária: Conceitos. Áreas de Abrangência. Instrumentos de ação de Vigilância Sanitária. Fiscalização de 

locais públicos e particulares quanto aos aspectos de higiene nos alimentos, bebidas e instalações físicas. Manipulação 

dos alimentos, embalagens e rotulagens, armazenamento e transporte do produto final. Abastecimento de água potável, 

destino dos resíduos e controle de pragas. Higienização e limpeza de máquinas e equipamentos. Lixo: separação, 

reciclagem, destino; RDC 216/04 da ANVISA; Surto, Epidemia, Pandemia e Endemias. Dengue: Definição, Histórico; 

Aspectos Biológicos do Vetor: Transmissão, Ciclo de Vida; Biologia do Vetor: Ovo, Larva, Pupa e Habitat; Medidas de 

Controle: Mecânico e Químico, Área de Risco. Febre Amarela, Zoonoses, Imunização, Leishmaniose, Leptospirose, 

Visitas Domiciliares, Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico, Vigilância Sanitária na área de 

alimentos, Hantavirose, Hepatites, Controle Qualidade da Água, Controle Qualidade da Água, Avaliação de Risco 

Ambiental e Sanitário. Constituição Federal. Legislação do SUS e suas resoluções. Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais. Questões relativas às atividades inerentes a função. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; 

Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

 

FISIOTERAPEUTA: Anatomia; Fisiologia; Neurologia; Ortopedia; Fundamentos de Fisioterapia; Cinesioterapia; 

Fisioterapia aplicada à Neurologia - Infantil - Adulto; Fisioterapia aplicada à Ortopedia e Traumatologia; Fisioterapia 

aplicada à Ginecologia e Obstetrícia; Fisioterapia aplicada à Pneumologia. Conhecimentos   anatômicos,   fisiológicos   e   

patológicos   das   alterações   musculoesqueléticas,   neurológicas,   cardiorrespiratórias e angiológicas. Cinesiologia e 

Biomecânica. Avaliação, planejamento, prescrição e execução de tratamento   fisioterápico   em   Neurologia,   Ortopedia,   

Traumatologia,   Pneumologia,   Cardiologia,   Reumatologia,   Dermatologia,  Oncologia,  Geriatria  e  Gerontologia,  

Pediatria,  Saúde  da  mulher,  Saúde  coletiva  e  Saúde  do  trabalhador.  Efeitos  fisiológicos,  indicações  e  

contraindicações  de  mecanoterapia,  eletroterapia,  termoterapia,  fototerapia e terapia manual. Métodos e técnicas de 

avaliação em fisioterapia. Ventilação mecânica Invasiva e Não Invasiva.  Prescrição  e  treinamento  de  órteses  e  

próteses.  Exames  complementares.  Código  de  ética  e  legislação  profissional. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus 

princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica 

(NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). Portaria nº 562 e nº 548, de 4 abril de 2013. 

 

MÉDICO: Protocolos de encaminhamento da Atenção Básica para a Atenção Especializada, Protocolos da Atenção 

Básica: Saúde das Mulheres, Cadernos de Atenção Básica (nº 34,35,36,37 e 40), Política Nacional de Práticas Integrativas 

e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de ampliação de acesso. Antibioticoterapia; Anemias; Hipertensão 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0562_04_04_2013.html
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arterial; Diabetes; Parasitoses intestinais; Esquistossomose; Cefaleias; Febre de origem indeterminada; Diarreias; Úlcera 

péptica; Hepatite; Hipertireoidismo; Hipotireoidismo; Insuficiência cardíaca; Alcoolismo; Doenças sexualmente 

transmissíveis; Cardiopatia isquêmica; Arritmias cardíacas; Doença pulmonar obstrutiva crônica; Dor toráxica; Dor 

lombar; Ansiedade; Asma brônquica; Pneumonias; Tuberculose; Hanseníase; Leishmaniose; AIDS; Infecção Urinária; 

Enfermidades bucais; Epilepsia; Febre reumática; Artrites; Acidentes por animais peçonhentos; Micoses superficiais; 

Obesidade; Dislipidemias. Saúde Mental, Saúde da Mulher, Saúde do Homem, Saúde da Criança e do Adolescente, Saúde 

do Idoso, Pré-natal, Atenção Domiciliar. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; 

Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001 e 2002); Política Nacional de Humanização. Sistema de 

Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. 

 

NUTRICIONISTA: Apoio Matricial; Consultas Compartilhadas; Projeto Terapêutico Singular; Educação em Saúde; 

Saúde idoso; Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC-SUS: atitude de ampliação de 

acesso;  Nutrição básica e aplicada; Nutrição materno infantil; Nutrição da criança e do adolescente; Nutrição do adulto e 

do idoso; Nutrição oral e enteral; Terapia nutricional nas doenças crônicas não transmissíveis; Terapia Nutricional nas 

doenças neurológicas; Técnica Dietética; Administração em Unidades de Alimentação e Nutrição; Avaliação nutricional; 

Política Nacional de Alimentação e Nutrição; Higiene e Microbiologia de Alimentos; Sistema Único de Saúde: Lei nº 

8.080 de 19/09/90, Lei nº8.142 de 28/12/90; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001 e 2002); Política 

Nacional de Humanização; Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão; Política Nacional de Atenção Básica; 

Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no 

âmbito do SUS; Sistema de Planejamento do SUS; Política Nacional de Promoção de Saúde; Portaria Nº 648/GM de 28 

de março de 2006 - Estratégia do Programa Saúde da Família; Portaria Nº 154 de 24 de Janeiro de 2008 - Criação do 

NASF. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Código de ética profissional. 

 

ODONTÓLOGO: Diretrizes da Politica Nacional de Saúde Bucal, Cadernos de Atenção Básica (17, 19, 28, 35 e 40), 

Patologia e Diagnóstico Oral. Radiologia Oral e Anestesia. Odontologia Preventiva e Social. Odontologia Legal. 

Odontopediatria e Ortodontia. Farmacologia e Terapêutica Aplicada a Odontologia. Defeitos de desenvolvimento da 

região maxilofacial e oral; Anomalias dos dentes; Doenças da polpa e do periápice; Doenças periodontais; Infecções 

Bacterianas virais; Tumores dos tecidos moles; Patologia óssea; Cistos e Tumores odontogênicos; Manifestações orais de 

doenças sistêmicas./Princípios de exodontias simples e complicadas – particularidades./Preparo, moldagem e cimentação 

para prótese fixa; Características gerais, procedimentos operatórios e materiais utilizados nos diversos tipos de 

restaurações protéticas./ Materiais Dentários. Dentística Operatória. Prótese Dentária. Procedimentos Clínicos Integrados. 

Ética profissional. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº 8.142 de 28/12/90; Norma Operacional 

Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001 e 2002). Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e 

de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, estabelece a revisão de 

diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional 

de Promoção de Saúde. 

 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM: Procedimentos: Curativos (Potencial de contaminação, Técnicas de curativos); 

Princípios da administração de medicamentos (terapêutica medicamentosa, noções de farmacoterapia); Escuta ativa; 

Biossegurança nas ações em saúde; Preparação e acompanhamento do cliente na realização de exame diagnóstico; Sinais 

vitais e medidas antropométricas; Controle Hídrico e Diurese; Técnica de higiene, conforto e segurança do cliente. 

Posições para exames; Limpeza e preparo da unidade do paciente; Procedimentos de enfermagem na admissão, alta, 

transferência e óbito. Cuidados de enfermagem a clientes/pacientes nas diversas etapas do tratamento cirúrgico: pré/trans 

e pós-operatórios das cirurgias gerais; Emergências; Anotações de enfermagem. Saúde da Mulher – Planejamento 

familiar, gestação (pré- natal), parto e puerpério, prevenção do câncer de colo e mamas; Assistência de enfermagem no 

atendimento ginecológico; Saúde Materno-Infantil: Assistência de Enfermagem no Pré-Parto, Parto e Puerpério e nas 

Emergências Obstétricas E Assistência de Enfermagem em Pediatria; Amamentação; Complicações e doenças decorrentes 

da gravidez. Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e 

Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 

 

TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL: Anatomia da cavidade bucal. Anatomia dental. Anatomia do corpo 

humano/sistemas. Ciclos de vida na Saúde Bucal. Dentição humana; Atribuições da equipe de saúde bucal no programa 

de saúde da família. Ergonomia, riscos ocupacionais; Ética Biossegurança, controle de infecção, prevenção e controle de 

riscos. Plano de Gerenciamento de resíduos de serviços odontológicos; Segurança contra radiação; 

Imunidade/Imunização; Doenças infectocontagiosas. Doenças periodontais. Doenças transmissíveis e não transmissíveis. 

Cárie dentária/cariologia. Relação dieta, nutrição, patologias sistêmicas e saúde bucal. Estratégias de educação em saúde. 

Epidemiologia. Prevenção das doenças bucais. Prevenção/controle de riscos. Processo Saúde-Doença/determinantes/ 
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condicionantes em saúde bucal; Equipamento, aparelhos odontológicos, material e instrumental odontológico. 

Processamento de materiais odontológicos. Planejamento, programação e Gestão em saúde; Ficha clínica; Identificação 

dos dentes, organização e manutenção da agenda clínica. Radiologia odontológica, processamento filme radiográfico, 

Técnicas de escovação supervisionada, técnicas odontológicas básica e materiais de uso odontológico, Fluoretos; Sistema 

Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes. Leis (8.080/90 e 8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma 

Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001 e 2002). 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS PCD – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

NOME DO CANDIDATO:  

CPF:  

RG:  

CARGO PRETENDIDO:  

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaro, para os devidos fins, conforme item 3.2 “d” do Edital nº ________________ do município 

___________________________________________________ para que surta os efeitos legais que: 

 

1 - A necessidade especial que possuo não me impossibilita de exercer as atribuições do cargo acima mencionado; 

2 - Fico impedido de usufruir da condição de portador de necessidades especiais para, posteriormente, requerer 

readaptação ou aposentadoria. 

Informo, ainda, as condições de que necessito para realização das provas, sob pena de não ser atendido a solicitação 
caso o candidato não informe nesta declaração, inclusive tamanho da fonte em caso de solicitação de prova ampliada. 
Caso o candidato não informar o tamanho da fonte, a prova será impressa em fonte 16: 
Fonte ________. 

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________. 

 

_______________________________________________, _____ de ______________ de 20___. 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Assinatura do Candidato  
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ANEXO IV 

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA 

 

MOTORISTA 

 

A prova prática será realizada no dia 16 de maio de 2021. O local e horário da prova prática será publicado 

juntamente com a homologação das inscrições.  

Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, com a avaliação através de 

planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 15 (minutos) minutos para a execução da 

prova. 

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na 

operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado 

do Processo Seletivo. Será desclassificado também, o candidato que não conseguir colocar o veículo em 

funcionamento em até três tentativas ou não colocar o veículo na área balizada com o máximo de 3 (três) 

tentativas. (Cada vez que o candidato engrenar a marcha ré, será considerado 01 (uma) tentativa) 

 A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

levando-se em consideração o uso e aproveitamento do veículo utilizado, avaliando sua habilidade ao operar o (a) mesmo 

(a), seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão apontadas as faltas cometidas, 

sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

Categoria da Falta Pontos a serem descontados 

Faltas Graves 1,00 

Faltas Médias 0,50 

Faltas Leves 0,25 

 

c) A categoria de faltas previstas no item anterior constarão do formulário de avaliação com a seguinte descrição: 

Faltas Graves: 

- descontrolar-se no plano, no aclive ou declive.  

- entrar na via preferencial sem o devido cuidado.  

- utilizar a contramão de direção.  

- subir na calçada destinada ao trânsito do pedestre ou bater em sinalização de trânsito.  

- deixar de observar a sinalização da via. Sinais de regulamentação.  

- deixar de observar as regras de ultrapassagem de preferência da via ou mudança de direção.  

- Trafegar em velocidade inadequada para as condições da via ou exceder a velocidade permitida.  

- deixar de observar a preferência do pedestre quando estiver ele atravessando a via transversal na qual o veículo 

vai entrar ou ainda quando o pedestre não tiver cuidado na travessia inclusive na mudança de sinal. 

 

- fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la no percurso da prova ou parte dela.  

- deixar de usar o cinto de segurança ou deixar de solicitar aos passageiros.  

- Não ligou sinal de alerta ao dar marcha à ré ou para bascular.  

- Não soube bascular a caçamba.  

Faltas Médias: 

- Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova.  

- Fazer conversão com imperfeição.  

- Usar buzina sem necessidade ou em local proibido.  

- Desengrenar o veículo nos declives.  

- Colocar o veículo em movimento sem observar as cautelas necessárias (pneu, água, óleo, painel).  

- Avançar sobre o balizamento demarcado quando na colocação do veículo na vaga.  

- Usar o pedal da embreagem antes de usar o pedal do freio nas frenagens.  

- Utilizar incorretamente os freios – Frear bruscamente.  

- Engrenar as marchas de maneira incorreta.  

- Não apresentou calma e serenidade na prática de direção.  

- Não acionou o freio estacionário ao terminar o balizamento.  

 

Faltas Leves: 

- Negligenciar o controle do veículo provocando nele movimento irregular.  
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- Não ajustar devidamente os espelhos e retrovisores ou ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao 

condutor. 

 

- Apoiar o pé no pedal de embreagem com o veículo engrenado e em movimento.  

- NÃO usou roupas e calçados adequados, sendo obrigatório o uso de calça e calçado fechado.  

O veículo utilizado para a avaliação será um Ford Cargo. 

 

Para realizar a prova prática os candidatos aos cargos de Motoristas, deverão apresentar carteira de habilitação categoria 

mínima, conforme segue: 

MOTORISTA CNH “C” a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, sem a qual 

não poderá realizar a prova.  

O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.  

Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletim de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a carteira de habilitação.  

No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção. 

 

MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 

 

A prova prática será realizada no dia 16 de maio de 2021. O local e horário da prova prática será publicado 

juntamente com a homologação das inscrições.   

Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, com a avaliação através de 

planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 15 (minutos) minutos para a execução da 

prova. 

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na 

operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado 

do Processo Seletivo. Será desclassificado também, o candidato que não conseguir colocar o veículo em 

funcionamento em até três tentativas ou não colocar o veículo na área balizada com o máximo de 3 (três) 

tentativas. (Cada vez que o candidato engrenar a marcha ré, será considerado 01 (uma) tentativa) 

 A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

levando-se em consideração o uso e aproveitamento do veículo utilizado, avaliando sua habilidade ao operar o (a) mesmo 

(a), seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos, e no decorrer do trajeto serão apontadas as faltas cometidas, 

sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

 

Categoria da Falta Pontos a serem descontados 

Faltas Graves 1,00 

Faltas Médias 0,50 

Faltas Leves 0,25 

 

b) A categoria de faltas previstas no item anterior constarão do formulário de avaliação com a seguinte descrição: 

Faltas Graves: 

- descontrolar-se no plano, no aclive ou declive.  

- entrar na via preferencial sem o devido cuidado.  

- utilizar a contramão de direção.  

- subir na calçada destinada ao trânsito do pedestre ou bater em sinalização de trânsito.  

- deixar de observar a sinalização da via. Sinais de regulamentação.  

- deixar de observar as regras de ultrapassagem de preferência da via ou mudança de direção.  

- Trafegar em velocidade inadequada para as condições da via ou exceder a velocidade permitida.  

- deixar de observar a preferência do pedestre quando estiver ele atravessando a via transversal na qual o veículo 

vai entrar ou ainda quando o pedestre não tiver cuidado na travessia inclusive na mudança de sinal. 

 

- fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la no percurso da prova ou parte dela.  

- deixar de usar o cinto de segurança ou deixar de solicitar aos passageiros.  

- Não ligou sinal de alerta ao dar marcha à ré.  
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Faltas Médias: 

- Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova.  

- Fazer conversão com imperfeição.  

- Usar buzina sem necessidade ou em local proibido.  

- Desengrenar o veículo nos declives.  

- Colocar o veículo em movimento sem observar as cautelas necessárias (pneu, água, óleo, painel).  

- Avançar sobre o balizamento demarcado quando na colocação do veículo na vaga.  

- Usar o pedal da embreagem antes de usar o pedal do freio nas frenagens.  

- Utilizar incorretamente os freios – Frear bruscamente.  

- Engrenar as marchas de maneira incorreta.  

- Não apresentou calma e serenidade na prática de direção.  

- Não acionou o freio estacionário ao terminar o balizamento.  

Faltas Leves: 

- Negligenciar o controle do veículo provocando nele movimento irregular.  

- Não ajustar devidamente os espelhos e retrovisores ou ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao 

condutor. 

 

- Apoiar o pé no pedal de embreagem com o veículo engrenado e em movimento.  

- NÃO usou roupas e calçados adequados, sendo obrigatório o uso de calça e calçado fechado.  

 

O veículo utilizado para a avaliação será um Toyota Etios. 

 

Para realizar a prova prática os candidatos deverão apresentar carteira de habilitação categoria mínima, conforme segue: 

MOTORISTA CNH “B” a qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, sem a qual 

não poderá realizar a prova.  

O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.  

Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletim de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a carteira de habilitação.  

No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção. 

 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS I 

 

A prova prática será realizada no dia 16 de maio de 2021. O local e horário da prova prática será publicado 

juntamente com a homologação das inscrições.   

Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, com a avaliação através de 

planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 15 (minutos) minutos para a execução da 

prova em cada máquina/equipamento.  

 

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na 

operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do 

Certame. Será desclassificado também, o candidato que não conseguir colocar o equipamento em funcionamento em 

até três tentativas, indiferentemente de haver chave geral ou não, pois será permitido ao candidato solicitar a 

informação sobre tal dispositivo antes do início da prova. 

  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

levando-se em consideração o uso e aproveitamento dos equipamentos, avaliando sua habilidade ao conduzir o (a) mesmo 

(a), seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos em cada ficha de avaliação, e no decorrer do trajeto serão 

apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadros a seguir: 

 

Categoria da Falta Pontos a serem descontados 

Faltas Graves 1,00 

Faltas Médias 0,50 

Faltas Leves 0,25 
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b) A categoria de faltas previstas no item anterior, constarão do formulário de avaliação com a seguinte descrição:  

FALTAS GRAVES: APROVEITAMENTO DO EQUIPAMENTO, PRODUTIVIDADE, TÉCNICA, APTIDÃO E 

EFICIÊNCIA  

- NÃO Liberou equipamentos de segurança dos comandos para iniciar a tarefa  

- NÃO utilizou da melhor forma possível a máquina para o serviço com eficácia e qualidade.  

- NÃO concluiu por completo a tarefa proposta. 

 - NÃO estacionou a máquina baixando acessórios ao solo e/ou não engatou o freio para parar a máquina, ao estacionar 

após o término da tarefa.  

- NÃO respeitou a velocidade durante a avaliação, promovendo manobra não autorizada, como demonstração 

desnecessária de habilidade.  

FALTAS MÉDIAS: HABILIDADES DO OPERADOR 

- NÃO Executou com eficiência o início da operação, partida e arrancada.  

- NÃO executou com eficiência movimentos de marcha à frente e à ré.  

- NÃO Controlou a máquina/equipamento provocando nele movimento irregular (com a máquina, lança, concha, ou 

implemento)  

- NÃO desligou a máquina ao estacionar após término da tarefa.  

- NÃO apresentou calma e serenidade nas operações.  

FALTAS LEVES: VERIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO  

- NÃO usou roupas e calçados adequados, sendo obrigatório o uso de calça e calçado fechado 

- NÃO usou equipamento de proteção auricular ou não usou cinto de segurança  

- NÃO subiu corretamente no equipamento usando os três pontos de apoio  

- NÃO fez os ajustes necessários antes da movimentação da máquina como, bancos e espelhos retrovisores.  

- NÃO esperou a leitura e/ou não conferiu os instrumentos do painel como medidores de pressão, luzes indicadoras, 

horímetro. 

 - NÃO conferiu nível de água e nível de óleo. 

O equipamento utilizado para a avaliação será um Trator de Pneu. 

 

Para realizar a prova prática os candidatos deverão apresentar carteira de habilitação categoria mínima “C” a 

qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, sem a qual não poderá realizar 

a prova.  

 

O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.  

Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletim de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a carteira de habilitação. (casos fortuitos serão resolvidos entre as comissões). 

No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção. 
 

OPERADOR DE MÁQUINAS II 

 

A prova prática será realizada no dia 16 de maio de 2021. O local e horário da prova prática será publicado 

juntamente com a homologação das inscrições.   

Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, com a avaliação através de 

planilhas, tomando-se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 15 (minutos) minutos para a execução da 

prova em cada máquina/equipamento.  

 

Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo qualquer tipo de risco na 

operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será considerado desclassificado e eliminado do 

Certame. Será desclassificado também, o candidato que não conseguir colocar o equipamento em funcionamento em 

até três tentativas, indiferentemente de haver chave geral ou não, pois será permitido ao candidato solicitar a 

informação sobre tal dispositivo antes do início da prova. 

  

A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas e legais, 

levando-se em consideração o uso e aproveitamento dos equipamentos, avaliando sua habilidade ao conduzir o (a) mesmo 

(a), seu aproveitamento, técnica e produtividade.  

Para a obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á da seguinte forma:  

a) O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos em cada ficha de avaliação, e no decorrer do trajeto serão 

apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadros a seguir: 
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Categoria da Falta Pontos a serem descontados 

Faltas Graves 1,00 

Faltas Médias 0,50 

Faltas Leves 0,25 

 

b) A categoria de faltas previstas no item anterior, constarão do formulário de avaliação com a seguinte descrição:  

FALTAS GRAVES: APROVEITAMENTO DO EQUIPAMENTO, PRODUTIVIDADE, TÉCNICA, APTIDÃO E 

EFICIÊNCIA  

- NÃO Liberou equipamentos de segurança dos comandos para iniciar a tarefa  

- NÃO utilizou da melhor forma possível a máquina para o serviço com eficácia e qualidade.  

- NÃO concluiu por completo a tarefa proposta. 

 - NÃO estacionou a máquina baixando acessórios ao solo e/ou não engatou o freio para parar a máquina, ao estacionar 

após o término da tarefa.  

- NÃO respeitou a velocidade durante a avaliação, promovendo manobra não autorizada, como demonstração 

desnecessária de habilidade.  

FALTAS MÉDIAS: HABILIDADES DO OPERADOR 

- NÃO Executou com eficiência o início da operação, partida e arrancada.  

- NÃO executou com eficiência movimentos de marcha à frente e à ré.  

- NÃO Controlou a máquina/equipamento provocando nele movimento irregular (com a máquina, lança, concha, ou 

implemento)  

- NÃO desligou a máquina ao estacionar após término da tarefa.  

- NÃO apresentou calma e serenidade nas operações.  

FALTAS LEVES: VERIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO  

- NÃO usou roupas e calçados adequados, sendo obrigatório o uso de calça e calçado fechado 

- NÃO usou equipamento de proteção auricular ou não usou cinto de segurança  

- NÃO subiu corretamente no equipamento usando os três pontos de apoio  

- NÃO fez os ajustes necessários antes da movimentação da máquina como, bancos e espelhos retrovisores.  

- NÃO esperou a leitura e/ou não conferiu os instrumentos do painel como medidores de pressão, luzes indicadoras, 

horímetro. 

 - NÃO conferiu nível de água e nível de óleo. 

Os equipamentos utilizados para a avaliação serão: 

Trator de esteira; 

Motoniveladora; 

Escavadeira hidráulica. 

 

A nota final será a soma da nota de cada equipamento dividida pelo número de equipamentos utilizados. O candidato 

que for eliminado em um equipamento será impedido de realizar a prova prática no equipamento subsequente. Para 

obter a aprovação, o candidato deve ser aprovado em todos os equipamentos utilizados. 

 

Para realizar a prova prática os candidatos deverão apresentar carteira de habilitação categoria mínima “C” a 

qual deverá ter sido obtida ou renovada até a data da realização da Prova Prática, sem a qual não poderá realizar 

a prova.  

 

O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.  

Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletim de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a carteira de habilitação. (casos fortuitos serão resolvidos entre as comissões). 

No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção. 
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ANEXO V 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

1 - monitoramento dos recém-nascidos e das puerpérias; - realização de cadastros de famílias;  

2 - participação na realização do diagnóstico demográfico, perfil socioeconômico de comunidade, na identificação de 

traços culturais e religiosos das famílias e da comunidade, na descrição do perfil do meio ambiente da área de 

abrangência, na realização do levantamento das condições de saneamento básico e realização do mapeamento da sua área 

de abrangências;  

3 - realização do acompanhamento das micro áreas de risco;  

4 - realização da programação das visitas domiciliares, elevando a sua frequência nos domicílios que apresentam 

situações que requeiram atenção especial;  

5 - atualização das fichas de cadastramento dos componentes das famílias  

6 - execução da vigilância de crianças menores de 1 ano consideradas em situação de risco;  

7 - acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das crianças de 0 a 5 anos;  

8 - promoção da imunização de rotina às crianças de gestantes, encaminhando ao serviço de referência ou criando 

alternativas de facilitação de acesso;  

9 - promoção de aleitamento materno exclusivo;  

10 - monitoramento das diarreias e promoção da reidratação oral, monitoramento das infecções respiratórias agudas com 

identificação de sinais de risco e encaminhamento dos suspeitos de pneumonia ao serviço de saúde de referência;  

11 - monitoramento das dermatoses e parasitoses em crianças;  

12 - orientação aos adolescentes e familiares na prevenção de DST/AIDS e gravidez precoce;  

13 - identificação e encaminhamento das gestantes para os serviços de pré-natal na unidade de saúde de referência;  

14 - realização de vistas domiciliares periódicas para monitoramento das gestantes, priorizando atenção os aspectos de 

desenvolvimento da gestação, seguimento do pré-natal, sinais e sintomas de riscos na gestação, nutrição, incentivo e 

preparo para o aleitamento materno e preparo para o parto;  

15 - atenção e cuidados no recém-nascido, cuidados o puerpério;  

16 - realização de ações educativas para a prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama, encaminhando as mulheres em 

idade fértil para realização dos exames periódicos nas unidades de saúde de referência;  

17 - realização de ações educativas sobre métodos de planejamento familiar;  

18 - realização de ações educativas referente ao climatério;  

19 - realização de atividades de educação nutricional nas famílias e na comunidade;  

20 - realização de atividades de educação em saúde bucal na família, com ênfase no grupo infantil;  

21 - busca ativa de doenças infectocontagiosas;  

22 - apoio a inquéritos epidemiológicos ou investigação de surtos ou ocorrência de doenças de notificação compulsórias;  

23 - supervisão dos eventuais componentes da família em tratamento domiciliar e dos pacientes com tuberculose, 

hipertensão, diabetes e outras doenças crônicas;  

24 - realização de atividades de prevenção e promoção da saúde do idoso;  

25 - identificação dos portadores de deficiência psicológica com orientação aos familiares para o apoio necessário no 

próprio domicilio;  

26 - incentivo a comunidade na aceitação e inserção social dos portadores de deficiência psicofísica;  

27 - orientação as famílias e comunidade para a prevenção e o controle de doenças endêmicas;  

28 - realização de ações educativas para a prevenção do meio ambiente;  

29 - realização de ações para a sensibilização das famílias e da comunidade para abordagem dos direitos humanos;  

30 - estimulação da participação comunitária para ações que visem a melhoria da qualidade de vida na comunidade;  

31 - outras ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais. 

 

AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA 

1 - executar procedimentos de enfermagem, de acordo com as normas técnicas da instituição;  

2 - participar na orientação à saúde do indivíduo e grupos de comunidade;  

3 - fazer notificações de doenças transmissíveis;  

4 - participar das atividades de vigilância epidemiológica;  

5 - fazer coleta de material para exame de laboratório e complementares, quando solicitado;  

6 - administrar medicamentos, mediante prescrição e utilização técnica de aplicação adequada;  

7 - lavar, empacotar e esterilizar material utilizando técnicas apropriadas;  

8 - desenvolver atividades de pré e pós consulta medica, odontológica, de enfermagem e de atendimento de enfermagem;  

9 - participar da prestação de assistência a comunidade em situação de calamidade e emergência;  
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10 - efetuar visita domiciliar;  

11 - solicitar material de consumo e permanente, necessário as suas atividades;  

12 - realizar os registros das atividades executadas em formulário próprio;  

13 - executar outras tarefas afins. 

 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

1- coordenar e executar trabalhos relacionados com a organização e atualização dos arquivos e fichários;  

2 - redigir instruções, ordens de serviços, minutas de cartas, ofícios, memorandos, e atos administrativos sobre assuntos 

do órgão;  

3 - minutar contratos em geral;  

4 - auxiliar na aquisição de suprimentos de material permanente e de consumo, divulgação de editais e outras atividades 

correlatas;  

5 - fazer anotações nas fichas, nos livros e nos exemplares de ocorrências em geral; 

6 - colaborar na redação de relatórios anuais e parciais atendendo exigência do órgão;  

7 - expedir atestados, lavrar termos de posse, apostilas, certidões e termos de ocorrência em geral, a simplificar o trabalho 

e a redução do custo das operações;  

8 - realizar registros em geral;  

9 - providenciar os serviços de reprografia e manipulação de documentos;  

10 - secretariar autoridades de hierarquia superior, taquigrafando, redigindo expedientes relacionados as suas atividades;  

11 - preparar documentos necessários para o funcionamento do órgão;  

12 - sugerir métodos e processos de trabalho para simplificação, recebimento, classificação, registro, guarda, codificação, 

tramitação e conservação de documentos, processos de papeis;  

13 - operar aparelhos de processamento de dados e outros equipamentos eletrônicos;  

14 - executar outras atividades correlatas;  

15 - operador de sistemas. 

 

AUXILIAR DE OFICINA 

1 - executar serviços simples ou complementares de montagem, reparo e ajuste de veículos e máquinas;  

2 - ser responsável pela limpeza, revisão e acondicionamento das peças e serviços de oficina em geral;  

3 - acompanhar e fiscalizar junto às empresas terceirizadas os serviços de mecânica em geral;  

4 - executar outras tarefas afins. 

 

ENFERMEIRO 

1 - participação no planejamento, execução e avaliação de planos e programas de saúde;  

2- participar na formulação das normas e diretrizes gerais dos programas de saúde desenvolvidas pela instituição;  

3 - formular normas e diretrizes específicas de enfermagem;  

4 - organizar e dirigir serviços de enfermagem e suas atividades na instituição;  

5 - fazer consultoria, auditoria e emitir pareceres sobre a matéria de enfermagem;  

6 - desenvolver atividades de supervisão em todos os níveis assistenciais;  

7 - prestar assessoria quando solicitado;  

8 - desenvolver educação continuada de acordo com as necessidades identificadas;  

9 - promover a avaliação periódica da qualidade da assistência de enfermagem prestada;  

10 - participar do planejamento e prestar assistência em situação de emergência e de calamidade pública, quando 

solicitado;  

11 - elaborar e executar uma política de formação de recursos humanos de enfermagem de acordo com as 

necessidades da instituição;  

12 - realizar notificação de doenças transmissíveis;  

13 - participar das atividades de vigilância epidemiológica;  

14 - dar assistência de enfermagem no atendimento às necessidades básicas do indivíduo, família e a comunidade de 

acordo com os programas estabelecidos pela instituição;  

15 - identificar e preparar grupos da comunidade para participar de atividades de promoção e prevenção da saúde;  

16 - participar de programas de saúde desenvolvidas pela comunidade;  

17 - promover e participar de atividades de pesquisa operacional e estudos epidemiológicos;  

18 - elaborar informes técnicos para divulgação; 

19 - colaborar no desenvolvimento das atividades com a saúde ocupacional da instituição em todos os níveis de 

atuação;  

20 - desempenhar outras funções afins. 
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ENGENHEIRO CIVIL 
1 - Planejar, programar, organizar, coordenar a execução das atividades relacionadas com a construção, reforma, reforma e locação de 

prédios escolares, administrativos e esportivos, bem como a definição das instalações e equipamentos;  

2 - executar serviços de urbanismo, obras e arquitetura paisagística e obras de decoração arquitetônica;  

3 - orientar o mapeamento e a cartografia de levantamentos feitos para áreas operacionais- realizar exames técnicos de 

processamentos relativos a execução de obras compreendendo a verificação de projetos e das especificações quanto às normas e 

padronizações;  

Participar da elaboração e execução de convênios que incluam projetos de construção, ampliação ou remoção de outras instalações;  

4 - fazer avaliações, perícias e arbitramentos relativos a especialidade;  

5 - acompanhar e analisar o cumprimento dos contratos celebrados para a execução de obras e serviços;  

6 - Efetuar constante fiscalização dos prédios próprios ou locados pelo órgão, com a finalidade de controlar as condições de uso e 

habitação;  

7 - embargar construções que não atendam as especificações do projeto original e as normas de responsabilidade técnica;  

8 - executar estudo, projeto, fiscalização e construção de núcleos habitacionais e obras;  

9 - fiscalizar imóveis financeiros pelo órgão; 

10 - participar de comissões técnicas;  

11 - propor baixa e alienação de veículos e equipamentos considerados inservíveis;  

12 - elaborar projetos de loteamentos;  

13 - coordenar e supervisionar a manutenção de equipamentos;  

14 - estudar e desenvolver métodos operacionais, bem como, baixar normas e instruções disciplinadoras para o uso e manutenção dos 

veículos equipamentos e obras municipais;  

15 - elaborar projetos, analisar, fiscalizar e executar instalações elétricas, telefônicas, sinalização, sonorização e relógio sincronizado;  

16 - projetar subestação de energia elétrica, quadros de comando, calculando todos os dispositivos de projeção e comando, adaptando-

os às necessidades do sistema elétrico;  

17 - executar a locação de obras, junto a topografia e batimetria;  

18 - apresentar relatórios das suas atividades;  

19 - desempenhar outras tarefas semelhantes. 

 

FARMACÊUTICO 

1- Aviar, classificar e arquivar receitas;  

2 - registrar saída de medicamentos sob regime de controle sanitário especial, em livro próprio- apresentar mapas e 

balanços periódicos dos medicamentos utilizados e em estoque;  

3 - controlar receitas e serviços de rotulagem, realizando periodicamente o balanço de entorpecentes e equiparados;  

4 - adquirir e controlar estoques de medicação química principalmente psiquiátrica de entorpecentes e equiparados;  

5 - cadastrar informações sobre unidades de distribuição de medicamentos e vacinas;  

6 - supervisionar e assessorar a análise física e química de embalagens, recipientes e invólucros dos medicamentos a fim 

de evitar que os mesmos alterem suas características farmacodinâmicas;  

7 - assessorar autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre legislação e assistência farmacêutica a fim 

de servirem de subsídios para elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e outros;  

8 - coordenar, supervisionar ou executar todas as etapas de realização dos trabalhos de análises clínicas, análise 

bromatológicas, ou determinações laboratoriais relacionadas com sua área de competência;  

9 - orientar, supervisionar e dar assistência aos técnicos e auxiliares de laboratório na execução de suas atividades;  

10 - responsabilizar-se pelos aparelhos e equipamentos de laboratório, bem como, orientar a sua correta utilização;  

11 - assinar todos os documentos elaborados nos laboratórios;  

12 - articular-se com a chefia da unidade, visando o bom desempenho das atividades laboratoriais, e o bom 

relacionamento de pessoal;  

13 - realizar nos laboratórios de análises clinicas especialidade de administração laboratorial, utilizando-se de todas as 

técnicas preconizadas pela administração de empresas e hospitais;  

14 - executar outras atividades semelhantes. 

 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

1 - controle e fiscalização de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionam à saúde, envolvendo a 

comercialização de consumo, compreendendo matérias-primas, transporte, armazenamento, distribuição, comercialização 

e consumo de alimentos, medicamentos, saneamentos, produtos químicos, produtos agrícolas, produtos biológicos, drogas 

veterinárias, águas, bebidas, agrotóxicos, biocidas, equipamentos médico-hospitalares e odontólogos, insumos, 

cosméticos e produtos de higiene pessoal;  

2 - controlar e fiscalizar a prestação de serviços que se relacionam, direta ou indiretamente com a saúde, abrangendo, 

dentre outros serviços veterinários, odontólogos, farmacêuticos, clinico-terapêuticos, diagnósticos de controles de vetores 

e roedores;  
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3 - controle e fiscalização sobre o meio ambiente, devendo estabelecer relações entre os vários aspectos que interferem na 

sua qualidade, compreendendo tanto o ambiente e processo de trabalho como de habitação, lazer e outros sempre que 

impliquem riscos à saúde, como aplicação de agrotóxicos, edificações, parcelamento de solo, saneamento urbano e rural, 

lixo domiciliar, comercial, industrial e hospitalar;  

4 - controlar, fiscalizar e orientar os estabelecimentos industriais, comerciais e agropecuários;  

5 - notificar e aplicar as penalidades previstas em leis e regulamentos municipais, ou na falta destas a atual legislação em 

vigor;  

6 - cooperar na atualização e aperfeiçoamento da legislação municipal de vigilância sanitária;  

7 - desincumbir-se de outras atribuições ou tarefas semelhantes. 

 

FISIOTERAPEUTA 

1 - planejar, organizar e executar serviços gerais e específicos;  

2 - avaliar a elegibilidade do lesionado para ser submetido ao tratamento proposto;  

3 - fazer testes musculares, goniometria, perimetria, pesquisa de reflexos normais e patológicos, provas de esforço e 

sobrecarga para identificar a incapacidade do paciente;  

3 - elaborar plano de tratamento, orientando a família e o paciente no acompanhamento domiciliar; orientar, treinar o 

manuseio de aparelho e supervisionar na execução do plano de tratamento;  

4 - reavaliar o paciente para conotar recuperação, fazendo a integração médico/paciente através de sugestões, alterações 

na conduta de tratamento e encaminhamento para alta definitiva; 

5 - fazer estudos junto a equipe técnica para definir melhor atuação para integração do indivíduo na sociedade;  

6 - promover cursos internos de atualização para técnicos e atendentes;  

assessorar autoridades superiores em assuntos de fisioterapia, preparando informes, documentos, laudos e pareceres;  

7 - fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades e executar outras atividades compatíveis com o 

cargo.  

8 - participar de equipes destinadas a planejar, implementar, controlar e executar, políticas, programas, cursos, pesquisas 

ou eventos em Saúde Coletiva;  

9 - participar do planejamento e execução de treinamentos e reciclagens de recursos humanos em saúde;  

10 - promover e contribuir no planejamento, investigação de estudos epidemiológicos e pesquisas relacionadas à sua área 

de atuação;  

11 - integrar a equipe de Vigilância Sanitária, cumprir e fazer cumprir a legislação de Vigilância Sanitária e integrar 

comissões técnicas de regulamentação e procedimentos relativos à qualidade, à eficiência e aos riscos sanitários dos 

equipamentos de uso em Fisioterapia;  

12 - analisar os fatores ambientais, contributivos ao conhecimento de distúrbios funcionais, laborativos, e desenvolver 

programas coletivos, contributivos à diminuição dos riscos de acidentes de trabalho;  

13 - encaminhar às autoridades de fiscalização profissional, relatórios sobre condições e práticas inadequadas à saúde 

coletiva e/ou impeditivas da boa prática profissional;  

14 - promover ações terapêuticas preventivas à instalações de processos que levam a incapacidade funcional laborativa e 

verificar as condições técnico-sanitárias das empresas que ofereçam assistência fisioterapêutica à coletividade.  

16 - Executar ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso, 

tanto na Unidade de Saúde como a domicílio, intervindo na prevenção, através da atenção primária e também em nível 

secundário e terciário de saúde.  

17 - realizar outras tarefas inerentes à sua formação universitária pelo currículo. 

 

MÉDICO 

1 - Realizar atendimento ambulatorial; 

2 - Participar dos programas de atendimento a população atingida por calamidades públicas; 

3 - Integrar-se com a execução dos trabalhos de vacinação e saneamento; 

4 - Realizar estudos e inquéritos sobre os níveis de saúde da comunidade e sugerir medidas destinadas a solução dos 

problemas levantados; 

5 - Participar da elaboração e execução dos programas de erradicação e controle de endemias na área respectiva; 

6 - Participar das atividades de apoio medico-sanitário das unidades sanitárias da secretaria da saúde; 

7 - Emitir laudos e pareceres, quando solicitado; 

8 - Participar de eventos que visem, seu aprimoramento técnico cientifico e que atendam os interesses da instituição; 

9 - Participar de treinamentos para profissionais da saúde; 

10 - Proceder a notificação das doenças compulsórias a autoridade sanitária local; 

11 - Prestar assistência medica especializada, através de diagnostico, tratamento, prevenção de moléstia e educação 

sanitária; 



                ESTADO DE SANTA CATARINA 

                MUNICÍPIO DE GUATAMBU 
 

30 

 

12 - Opinar a respeito da aquisição de aparelhos, equipamentos e materiais a serem utilizados no desenvolvimento 

de serviços relacionados a sua especialidade; 

13 - Desempenhar outras atividades pertinentes ao cargo. 
 

MOTORISTA 

1 - dirigir veículos oficiais, transportando materiais e equipamentos;  

2 - zelar pelo abastecimento, conservação e limpeza do veículo sob a sua responsabilidade;  

3 - efetuar pequenos reparos no veículo sob sua responsabilidade;  

4 - comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a viatura sob sua responsabilidade;  

5 - proceder o controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral;  

6 - proceder o mapeamento de viagens, identificando o usuário, tipo de carga, seu destino, quilometragem, horários 

de saída e chegada;  

7 - auxiliar na carga e descarga do material ou equipamento;  

8 - tratar os passageiros com respeito e urbanidade;  

9 - manter atualizado o documento de habilitação profissional e do veículo;  

10 - executar outras tarefas afins. 
MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 

1 - dirigir veículos oficiais, transportando materiais e equipamentos;  

2 - zelar pelo abastecimento, conservação e limpeza do veículo soba sua responsabilidade;  

3 - efetuar pequenos reparos no veículo sob a sua responsabilidade;  

4 - proceder o controle contínuo de consumo de combustíveis, lubrificação e manutenção em geral; 

5 - proceder mapeamento de viagens, identificação do usuário, tipo de carga, seu destino, quilometragem, horário de saída 

e chegada;  

6 - auxiliar na carga e descarga do material ou equipamento;  

7 - tratar os passageiros com respeito e urbanidade;  

8 - manter atualizada a documentação de habilitação profissional e do veículo;  

9 - atender as necessidades de deslocamento a serviço, segundo determinações dos usuários, registrando ocorrências;  

10 - executar outras tarefas afins. 

 

NUTRICIONISTA 

1 - realizar visitas de rotina às Unidades da Rede Municipal, para supervisionar a execução das atividades técnico-

administrativas do Programa de Alimentação Escolar (PAE);  

2 - fiscalizar as atividades do PAE nas Unidades Escolares com o serviço de nutrição;  

3 - representar a Secretaria Municipal de Educação nas reuniões sobre merenda escolar;  

4 - participar junto às entidades regionais, das ações relacionadas às atividades do PAE, no que compete;  

5 - planejar as atividades para a supervisão e ou fiscalização das Unidades Educacionais, avaliando prioridades de ações, 

frequência e tipo de visita;  

6 - participar das discussões em relação aos conteúdos técnicos dos treinamentos à Rede Municipal;  

Acompanhar os treinamentos técnicos e administrativos referentes ao PAE; 

7 - fornecer subsídios ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional no que tange à Supervisão e ou 

fiscalização do PAE;  

8 - realizar pesquisa de campo, conforme estabelecido pelo CONSEA e Secretaria Municipal de Educação ou de acordo 

com a necessidade;  

9 - realizar nas Unidades Educacionais, testes de aceitabilidade de alimentos;  

10 - orientar os responsáveis das Unidades Educacionais da Rede Municipal e/ou pais envolvidos, sobre as dietas 

especiais dirigidas aos alunos com patologia específica;  

11 - ministrar palestras técnicas nas Unidades Educacionais, quando solicitado;  

12 - auxiliar na elaboração das diretrizes da política municipal de segurança alimentar e nutricional, a serem 

implementadas pelo Governo;  

13 - auxiliar na elaboração dos projetos e ações prioritárias da política municipal de segurança alimentar e nutricional, a 

serem incluídas, anualmente, na lei de diretrizes orçamentárias e no orçamento do Município;  

14 - auxiliar na busca de formas de articular e mobilizar a sociedade civil organizada, no âmbito da política municipal de 

segurança alimentar e nutricional, indicando prioridades;  

15 - realizar estudos que fundamentem as propostas ligadas à segurança alimentar e nutricional; 

16 - auxiliar na organização e implementação das Conferências Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional;  

17 - realizar outras atividades correlatas designadas pelo Secretário Municipal de Educação ou Prefeito Municipal. 
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ODONTÓLOGO 

1 - Participar na elaboração de normas gerais de organização e funcionamento dos serviços odonto-sanitários;  

2 - aplicar as normas técnicas que regem as atividades de odontologia sanitária a fim de que sejam integralmente 

cumpridas da maneira prevista ou na forma da adaptação que mais convenha aos interesses e necessidades do serviço; 

- tomar o paciente e sua saúde como um todo, tentando evidenciar as causas de suas necessidades odontológicas;  

4 - examinar as condições buco-dentárias do paciente, esclarecendo sobre diagnóstico e tratamento indicado;  

5 - fazer encaminhamento a serviços ou entidades competentes dos casos em que exijam tratamento especializado;  

6 - aplicar medidas tendentes a melhoria de saúde oral da população avaliando os resultados;  

7 - promover e participar do programa de educação e prevenção das doenças da boca, estabelecendo à população métodos 

eficazes para evita-los;  

8 - requisitar ao órgão competente todo o material técnico administrativo;  

9 - prestar assistência odontológica curativa, priorizando o grupo materno-infantil;  

10 - prestar assistência odontológica ao escolar dentro da filosofia do sistema incremental;  

11 - coordenar e participar da assistência prestada às comunidades em situação de emergência e calamidade;  

12 - promover o incremento e atualização de outras medidas e métodos preventivos e de controle;  

13 - propor e participar da definição e execução da política de desenvolvimento de recursos humanos; 

14 - realizar e participar de estudos e pesquisas direcionadas à área de saúde pública;  

15 - apresentar propostas de modernização de procedimentos, objetivando maior dinamização dos trabalhos na área de 

atuação;  

16 - desenvolver todas as demais atividades relacionadas com a administração sanitária. 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS I 

1 - providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da máquina;  

2 - efetuar pequenos reparos na máquina sob a sua responsabilidade;  

3 - dirigir máquinas como: trator de pneus, rolo compactador, perfuratriz, motoniveladora, tratores, pás carregadeiras e 

similares;  

4 - comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avaria com a máquina sob a sua responsabilidade;  

5 - proceder ao controle continuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral;  

6 - proceder o mapeamento dos serviços executados, identificando o tipo do serviço, o local e a carga horária;  

7 - manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a documentação da máquina;  

8 - efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências;  

9 - executar outras tarefas afins.  

10 - Operar britador. 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS II 

1 - providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da máquina;  

2 - efetuar pequenos reparos na máquina sob sua responsabilidade;  

3 - dirigir máquinas como: trator de pneu, rolo compactador, perfuratriz, motoniveladora, tratores, pás carregadeiras, 

e similares;  

4 - comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avaria com a máquina sob a sua 

responsabilidade;  

5 - proceder ao controle contínuo de consumo de combustíveis, lubrificação e manutenção em geral;  

6 - proceder o mapeamento dos serviços executados, identificando o tipo do serviço, o local e a carga horária;  

7 - manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a documentação da máquina;  

8 - efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências; 

9 - executar outras tarefas afins.  

10 - operar escavadeira hidráulica. 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

1 - executar atividades dentro dos setores determinados pela chefia de enfermagem;  

2 - aferir e controlar sinais vitais, utilizando-se de materiais e equipamentos adequados;  

3 - preparar clientes para consultas, exames e outros procedimentos facilitando a sua realização;  

4 - executar curativos, usando seus conhecimentos e/ou conhecimentos seguindo prescrições médicas e/ou de 

enfermagem, proporcionando alivio ao paciente, bem como facilitando a cicatrização de ferimentos, suturas e escoriações;  

5- auxiliar no preparo do material e instrumental para esterilização, bem como, da desinfecção de ambientes e 

equipamentos, permitindo maior segurança aos procedimentos como: exames, tratamentos, pequenas cirurgias e 

atendimentos de ginecologia e obstetrícia;  
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6 - administrar medicamentos por via oral e/ou parenteral, prestando informações aos clientes sobre possíveis reações, 

além de aplicar vacinas e fazer os devidos registros em formulários apropriados;  

7 - realizar visita domiciliar, elaborando após o relatório; observar os cuidados universais em proteção 8 - cumprir o 

código de ética da profissão; zelar por sua segurança e de terceiros, bem como pela preservação e manutenção de 

materiais e equipamentos em seu ambiente de trabalho;  

9 - executar outras tarefas afins. 

 

TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL 

1 - realizar sob a orientação do cirurgião dentista, procedimentos preventivos nos usuários para o atendimento clinico, 

como escovação supervisionada, evidenciação de placa bacteriana, aplicação tópica de flour, selentes, raspagens 

alisamento e polimento;  

2 - realizar procedimentos reversíveis em atividades restauradoras, sob supervisão do cirurgião dentista (trabalho a quatro 

mãos);  

3 - realizar procedimentos coletivos como escovação supervisionada, evidenciação de placa bacteriana e bochechos 

fluorados na unidade básica de saúde da família e espaços sociais identificados;  

4 - cuidar da manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos;  

5 - acompanhar e apoiar o desenvolvimento dos trabalhos da equipe de saúde da família no tocante a saúde bucal;  

6 - registrar na ficha – Saúde bucal, do sistema de informações da atenção básica – Siab – todos os procedimentos de sua 

competência realizados;  

7 - realizar a atenção integral em saúde bucal (promoção, prevenção, assistência e reabilitação) individual e coletiva a 

todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, segundo programação e de acordo com suas competências técnicas 

e legais;  

8 - realizar a manutenção e a conservação dos equipamentos odontológicos; 

9 - acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe da saúde da 

família, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar;  

10 - apoiar as atividades dos ACD e dos CACS nas ações de prevenção e promoção da saúde bucal, e participar do 

gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF. 


